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Ministério Publico de Pernambuco

COMPROMISSO COM A CIDADANIA




procuradoria geral de justiça
centro de apoio operacional às promotorias de justiça criminais 
gaep – grupo de atuação em execuções penais
NOTA TÉCNICA CONJUNTA CAOP CRIMINAL E GAEP Nº 
01/2019
PROCEDIMENTO PARA EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA - Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI nº 3.150/DF. 


O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS CRIMINAIS E O GRUPO DE ATUAÇÃO EM EXECUÇÕES PENAIS do Ministério Público do Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições, visando orientar, sem caráter vinculativo, os órgãos de execução com atuação criminal, e esclarecer dúvidas quanto ao procedimento de execução de pena de multa, após o julgamento da ADI nº 3.150/DF, pelo Plenário do STF, em 13 de dezembro de 2018, elabora a presente NOTA TÉCNICA visando orientar os membros para que possam adotar as providências legais cabíveis em cada caso concreto.


Preliminarmente, é oportuno realizar um breve histórico sobre a abordagem do tema da execução da pena de multa em nosso ordenamento, em especial diante das distintas interpretações jurisprudenciais que se sucederam.
BREVE HISTÓRICO DA REGULAMENTAÇÃO DA PENA DE MULTA


Em sua redação original, o Código Penal determinava que a pena de multa não adimplida seria convertida em pena de detenção, quando (a) o condenado fosse reincidente ou (b) quando o condenado solvente frustrasse a sua cobrança.


Após a reforma de 1984, manteve-se a possibilidade de conversão da pena de multa não adimplida em pena de detenção, embora restasse excluída a disposição atinente ao reincidente inadimplente.


Ultrapassada pouco mais de uma década daquela reforma, a partir dos novos ditames constitucionais e convencionais que passaram a restringir as hipóteses de prisão por dívida, em 1º de abril de 1996 foi promulgada a Lei nº 9.268, que excluiu a possibilidade de conversão da pena de multa em pena privativa de liberdade, substituindo a antiga redação do art. 51 nos seguintes termos:
Art. 51.Transitada em julgado a sentença condenatória, a multa será considerada dívida de valor, aplicando-se-lhe as normas da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às causas interruptivas e suspensivas da prescrição.


Já sob a vigência do novo dispositivo, instaurou-se uma divergência a respeito da possibilidade de o Ministério Público promover a execução da pena de multa. De um lado, havia aqueles que defendiam que a alteração legal teria impactado na natureza da pena de multa, resultando que o Ministério Público estaria impossibilitado de ser tido como legitimado para executá-la, passando tal atribuição, por isto, a ser exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública. De outro, registrava-se uma corrente no sentido de que o Ministério Público mantinha a legitimidade para a execução da pena de multa perante o Juízo da execução penal, desde que fossem adotadas “as normas da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública”.


Seria somente em abril de 2015 que o Superior Tribunal de Justiça, procurando pacificar a questão, editaria a Súmula nº 521, assentando que:
 “a legitimidade para a execução fiscal de multa pendente de pagamento imposta em sentença condenatória é exclusiva da Procuradoria da Fazenda Pública”, 
,Portanto, esta era a posição que vinha prevalecendo até o julgamento da ADI 3.150/DF, objeto desta análise.
A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3.150/DF E A POSIÇÃO ASSUMIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO


Ainda no ano de 2004, em meio à polêmica referida, a Procuradoria-Geral da República propôs uma ação direta de inconstitucionalidade, defendendo posição diversa daquela que mais tarde viria a se firmar no entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça.


Segundo se colhe da sustentação oral da Procuradoria-Geral da República por ocasião do julgamento da ação, expunha-se, em suma, que:
a) ainda que a Lei nº 9.268/96 tivesse fixado que após o trânsito em julgado da sentença condenatória a pena de multa seria considerada dívida de valor, o legislador não teria alterado a natureza jurídica da pena de multa e nem poderia fazê-lo já que é a própria Carta Maior que estabelece, em seu art. 5º, inciso XLVI, alínea ‘c’, ser ela uma modalidade de sanção penal;
b) como consequência de sua natureza de sanção penal, a legitimidade para a execução da pena de multa deveria ser exclusiva do Ministério Público, como decorrência da titularidade da ação penal prevista pelo art. 129, inciso I, da CF.
Diante disso requereu-se que fosse reconhecida a titularidade exclusiva do Ministério Público para executá-la, bem como que fosse assentada sua natureza de sanção penal, em detrimento de eventuais pretensões no sentido de que fosse ela uma dívida de natureza tributária.
A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 3.150/DF E OS VOTOS DE SEU JULGAMENTO


No início do julgamento, o Ministro Relator, Min. Marco Aurélio, posicionou-se pela improcedência da ação, por entender que a Lei nº 9.268/96 transmutou a natureza jurídica da pena de multa. Considerada como dívida de valor a partir de então, a multa perdia sua conotação penal, o que, como consequência, teria tornado o Ministério Público ente ilegítimo para provocar sua execução.


Para o Min. Edson Fachin, embora a nova redação do art. 51 do CP, não altere o caráter de sanção penal da pena de multa, sua execução  deveria ficar a cargo da Procuradoria da Fazenda Pública, caso não fosse adimplida espontaneamente pelo condenado no prazo de 10 dias.


Inaugurando a divergência, porém, sobreveio a posição do Min. Luís Roberto Barroso que consolidaria a posição vencedora. Conforme seu entender, a Lei nº 9.268/96 não poderia ter alterado a natureza jurídica da pena de multa dadas as disposições constitucionais a respeito do tema.


Mantida, portanto, sua natureza de sanção penal – e dada a titularidade da ação penal conferida pela Constituição ao Ministério Público –, caberia, primordialmente, a este ente a legitimidade para a execução da pena de multa, tal como aliás já determinava o art. 164 da LEP, o qual, a par de não ter sido alterado em nenhum momento pelas novas disposições legislativas, sempre conferiu ao Ministério Público a incumbência de provocar o Juízo da Execução Penal acerca da execução da pena de multa.


Concluiu, por isto, que o Ministério Público seria legitimado para a execução da pena de multa perante o Juízo da Execução Penal, observando para tanto o procedimento descrito nos artigos 164 e ss. da LEP.


O voto do Min. Barroso, porém, foi além. Estabeleceu ainda que, caso o Ministério Público não proponha a execução da multa no prazo de 90 dias – um prazo analogicamente extraído do art. 687, inciso I, do CPP –, caberá ao Juízo da execução penal dar ciência do feito ao órgão competente da Fazenda Pública para a respectiva cobrança na Vara de Execução Fiscal, observando-se para tanto o rito previsto na Lei nº 6.830/80.
Em suas palavras:
A Lei 9.268/96 ao considerar a multa penal como dívida de valor não retirou dela o caráter de sanção criminal que lhe é inerente por força do art. 5º, XLVI, c, da CF. Como consequência, por ser uma sanção criminal, a legitimação prioritária para a execução da multa penal é do Ministério Público perante a Vara de Execuções Penais. Por ser também dívida de valor em face do poder público, a multa pode ser subsidiariamente cobrada pela Fazenda Pública na Vara de Execução Fiscal, se o Ministério Público não houver atuado em prazo razoável de 90 dias.


Com lastro neste entendimento, o resultado foi proclamado nos seguintes termos:
Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente o pedido formulado na ação direta para, conferindo interpretação conforme a Constituição ao art. 51 do Código Penal, explicitar que a expressão “aplicando-se-lhes as normas da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às causas interruptivas e suspensivas da prescrição”, não exclui a legitimação prioritária do Ministério Público para a cobrança da multa na Vara de Execução Penal, nos termos do voto do Ministro Roberto Barroso, Redator para o acórdão, vencidos os Ministros Marco Aurélio (Relator) e Edson Fachin, que o julgavam improcedente. Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 13.12.2018.
Neste novo cenário, resta atentar para o impacto que esta decisão trará para a atuação ministerial no âmbito da execução penal, razão pela qual, extrai-se as seguintes considerações do julgamento da ADI nº 3.150/DF:
(a) a nova Lei não alterou a natureza da pena de multa, que continua a ser sanção criminal, tal como definida pela Constituição da República; 
(b) como consequência – e tendo em vista o que dispõe o art. 129, inciso I, CF –, o Ministério Público tem legitimidade para a execução da pena de multa, a ser procedida perante o Juízo de Execuções Penais; 
(c) contudo, trata-se de legitimidade “prioritária”, ou seja, escoado o prazo de 90 dias sem que o Ministério Público tenha dado início à execução da pena de multa, a legitimidade para sua execução passará a ser da Procuradoria da Fazenda Pública, a pleitear a execução da dívida perante o Juízo de Execuções Fiscais, nos termos da Lei n. 6.830/80;
Logo, a principal alteração de fluxo, em síntese, cinge-se às atribuições a serem adotadas pela Vara Criminal e Promotoria de Justiça respectiva a partir da verificação do trânsito em julgado da sentença condenatória: 
(a) conforme exposto no julgamento da ADI, e partindo premissa de que, a partir do trânsito em julgado, tem-se por instaurada a competência do Juízo da Execução Penal, os autos seriam prontamente remetidos a ele;
(b) como consequência, sendo cientificado o órgão do Ministério Público com atribuições perante o Juízo de Execuções Penais, caberá a ele, no prazo de 90 dias, proceder às diligências iniciais em prol do pagamento voluntário da pena de multa e, em caso negativo, da execução forçada para tanto, nos termos do previsto nos artigos 164 e seguintes da LEP;
(c) por outro lado, caso o Ministério Público não se manifeste no prazo assinalado, caberá ao Juízo comunicar a Procuradoria da Fazenda Pública para que esta execute a multa como dívida de valor, nos termos da Lei n. 6.830/80;
Por fim, particularmente no que diz respeito ao Estado do Pernambuco, o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça e o Grupo de Atuação em Execuções Penais sugerem que sejam mantidas algumas especificidades já adotadas por outros Ministérios Públicos Estaduais, assim poderá existir um fluxo diferenciado da questão com o estabelecimento de:
(a) uma fase preliminar de cobrança ainda perante o Juízo da Condenação, mediante notificação;
(b) seguida de uma fase de execução forçada, perante o Juízo de Execuções Penais.
Diante de tudo exposto e tomando como referência o quanto mencionado ao longo do julgamento da ADI nº 3.150/DF, pode-se dizer que a nova sistemática inaugura o fluxograma, em anexo.
Recife, 13 de novemnro de 2019
Eliane Gaia Alencar


 Fernando Falcão
Coordenadora do CAOP criminal

 Coordenador do GAEP
